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RESUMO: Neste trabalho, buscamos apresentar os resultados de
recente análise dinâmica contextual sobre as oportunidades e bar-
reiras para a saúde sexual e reprodutiva dos jovens brasileiros. Na
realização da pesquisa, revimos a literatura acadêmica mais recen-
te, identificamos as principais ações governamentais e não-gover-
namentais sobre essa temática e entrevistamos alguns especialistas
da área. No decorrer deste trabalho, apresentamos os principais
temas, concepções e ações, quando o assunto é saúde sexual dos
jovens, e identificamos algumas das lacunas nas pesquisas e inter-
venções de educação não-formal até a inserção da educação sexual
nos parâmetros curriculares nacionais na segunda metade da dé-
cada de 1990. Finalizando, apresentamos uma agenda de ações e
estudos no sentido de fomentar estratégias mais eficazes de pro-
moção da saúde sexual e reprodutiva dos jovens brasileiros.
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sexual and reproductive health of Brazilian youth. For this research,
we reviewed the most recent academic literature, identified the main
governmental and non-governmental actions on this theme, and
interviewed experts in the area. In this work, we present the main
themes, conceptions and actions regarding the sexual health of
youth and identify some of the gaps in the research and interven-
tion of non formal education until the insertion of Sexual Educa-
tion in the Brazilian Curriculum Parameters in the second half of
90´s. In our conclusion, we present an agenda for research and ac-
tion aimed at stimulating more effective strategies to promote the
sexual and reproductive health of Brazilian youth.

Key words: Reproductive and sexual health. Brazilian youth.
Contextual analysis. HIV/AIDS epidemic. Adolescent
pregnancy.

o Brasil, o debate sobre a quem cabe informar aos jovens (e,
consequentemente, geri-los e regulá-los) a respeito da sua se-
xualidade e sobre as implicações de oferecer-lhes saberes so-

bre tal temática data da primeira década do século XX. Tal debate
tem sido atravessado por determinantes socioculturais e instituições
de diversas ordens (como a Igreja Católica e sua moral conservado-
ra, o discurso médico e as mudanças no próprio Estado, instituição
reguladora do ensino no país), além de fenômenos que surgem de
outros âmbitos da realidade, como o crescimento populacional e a
epidemia de HIV/AIDS, que têm implicações na vida sexual dos sujei-
tos. Esses determinantes fazem com que o trato da temática e os de-
senvolvimentos teóricos e científicos na compreensão dos fenômenos
correlacionados à sexualidade, bem como o retorno dos resultados
alcançados para o meio social mais abrangente, sejam marcados por
avanços, recuos e estagnações.

Em meio a esses recuos e avanços, podemos dizer que as polí-
ticas públicas dirigidas à população jovem brasileira evoluíram de
forma significativa nos últimos 20 anos: houve a criação do Conse-
lho Nacional da Criança e do Adolescente, no início da década de
1980, em seguida a normatização e implementação do Programa da
Saúde da Mulher, o Programa de Atenção à Saúde do Adolescente,
o Programa de Prevenção e Controle das Doenças Sexualmente
Transmissíveis e do HIV/AIDS até a inserção da educação sexual nos
parâmetros curriculares nacionais na segunda metade da década de
1990 (Pimenta et al., 2000).

N
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Ainda assim, as políticas públicas parecem não acompanhar
completamente o “espírito do tempo”, não conseguindo dar conta do
grande desafio estrutural relacionado tanto à instabilidade do merca-
do de trabalho e às transformações das instituições que tradicional-
mente atuavam na formação de identidades adultas e na socialização
do jovem, como a escola, a Igreja e a família, quanto às relações de
desigualdade ligadas ao gênero, sexismo, homofobia, pobreza e racis-
mo, dentre outras, que atravessam sub-repticiamente a sociedade bra-
sileira, marcando perversamente os lugares dos atores e suas qualida-
des de vida (Parker & Camargo, 1999).

Apenas tomando como pano de fundo esse contexto mais amplo,
podemos pensar nas barreiras e oportunidades para a promoção da saú-
de sexual e reprodutiva dos jovens brasileiros. Com esse intuito – e que-
rendo mapear o atual campo das pesquisas, o pensamento acadêmico e
os principais questionamentos quando o assunto é a saúde sexual e
reprodutiva –, revimos a literatura da década de 1990 sobre o assunto
e os trabalhos de intervenção e conversamos com alguns pesquisadores,
estudiosos e especialistas na área no país.1 A partir desse quadro, busca-
mos traçar, neste artigo, indicativos para a construção de uma agenda
de pesquisa e ações no sentido de melhor atender às demandas da po-
pulação jovem brasileira, considerando a sua diversidade.

Marcos conceituais e  problemáticas

Destacando apenas as últimas duas décadas e considerando tanto
as propostas de investigação quanto de intervenção, vemos agruparem-
se sobre a categoria saúde sexual e reprodutiva dois conjuntos de temá-
ticas, problemáticas ou questões empíricas a serem desafiadas e vencidas,
que são as da vulnerabilidade dos jovens às DSTs e ao HIV/AIDS2 e a da
gravidez na adolescência.3 A emergência desses dois importantes fenô-
menos data do início da década de 1980, e ambos envolvem questões
relacionadas a sexo duplamente seguro (em relação à AIDS e à gravidez),
contracepção, concepções de sexualidade e relações de gênero, idade, ins-
tituições, recortes de classe, etnia e orientação sexual, entre outros. Se,
por um lado, eles apontaram para uma necessidade de pesquisas e in-
tervenções na área da sexualidade, levaram, por outro, ao incremento
de uma abordagem da educação sexual que Arilha & Calazans (1998)
chamaram de “preventivista”.

Criticando essa abordagem preventivista, Simone Monteiro4 ar-
gumenta que ela seria um modo bastante pretensioso de tentar dar
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conta da mudança comportamental, uma vez que está calcada na pers-
pectiva de que o interventor sabe – e deve dizer para outro – o que é
o melhor, na expectativa que o outro mude a sua forma de pensar e
agir. O verdadeiro desafio, entretanto, diz a pesquisadora, é o de ten-
tar compreender o comportamento: como ele é gerado e o que o ali-
menta. A partir desse entendimento, é necessário propor alternativas
em diferentes focos, buscando canais de comunicação e diálogo para
auxiliar os jovens no enfrentamento das problemáticas que põem em
risco suas vidas e qualidades de vida. Sintetizando, ela sugere que pro-
postas de intervenção devem ser desenvolvidas não tanto em uma pers-
pectiva normativa – o que predomina –, mas a partir do entendimen-
to da lógica que rege o comportamento dos indivíduos e grupos.

De fato, no percurso das abordagens sobre o HIV/AIDS, vêem-se
três fases de orientação teórica de pesquisas e ações: a primeira, na
década de 1980, focando uma perspectiva mais comportamental e
individualista e tendo o conceito de risco como chave; a segunda,
que começou a se prefigurar no início da década de 1990, focando
os determinantes socioculturais da infecção pelo HIV e se preocupando
com o sentido que as pessoas e grupos atribuem às suas práticas; e a
terceira fase, mais contemporânea, que foca em fatores estruturais e
tem, como conceito operatório, a vulnerabilidade. Vale ressaltar, con-
tudo, que as primeiras perspectivas não foram totalmente superadas,
mas continuam a orientar pesquisas e ações (Parker, 2000).

É importante destacar que o conceito de vulnerabilidade sur-
ge em oposição ao de risco social e/ou epidemiológico. Conforme
Monteiro, esse conceito está calcado em uma revisão da idéia de res-
ponsabilidade, ou seja, retira a responsabilidade individual do cerne
da questão, que recairia, então, em outros determinantes concorren-
tes nos comportamentos. Segundo a pesquisadora, o conceito de
vulnerabilidade passou por uma relação direta com o conceito de ris-
co e ganhou espaço, sobretudo, entre os que se preocupam com a
transmissão de doenças pela via sexual, como o HIV/AIDS e o uso de
drogas, mas encontrando ressonância nas outras questões. Ele im-
plica a idéia da inter-relação entre fatores sociais, culturais, políti-
cos e econômicos no grau de suscetibilidade de indivíduos e de gru-
pos a determinados “perigos” sociais (Parker & Camargo, 1999;
Ayres, Calazans & França Jr., 1998; Parker, 2000).

Essa distinção conceitual desloca o campo de conhecimento e
práticas de uma visão baseada no desvio e na marginalidade para um
outro em que os atores são considerados como sujeitos da mudança
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e, quando aplicado ao campo que aqui nos interessa, que permite
entender a “passagem para a vida adulta” e os seus percalços como
um processo vivenciado socialmente.

Ao lado da infecção pelo HIV, a gravidez na adolescência é o ou-
tro fenômeno-foco da atenção de pesquisadores e profissionais de saú-
de.5 Na ótica dos diferentes entrevistados, essa deve ser investigada a
partir de uma perspectiva que reconheça a pluralidade de adolescên-
cias e de percursos para a gravidez, que dê atenção às concepções cul-
turalmente oferecidas sobre o fenômeno, aos determinantes sociais,
culturais e econômicos, dentre eles o sistema de gênero que engendra
as relações. Nessa perspectiva, Gabriela Calazans6 argumenta:

(...) acredito que devemos investigar melhor qual o sentido dessa experi-
ência, especialmente para as jovens pobres do sexo feminino. Às vezes,
construo a hipótese de que, nas situações em que essa experiência é dese-
jada, tal escolha está associada à desvalorização, ou descrença, nas possi-
bilidades de inserção na sociedade num padrão moderno, vinculado à
profissionalização e à escolarização, atendo-se, então, ao padrão tradicio-
nal de valorização feminina por meio da experiência da maternidade. As-
sim, em paralelo à proposição de construção de redes sociais de apoio aos
jovens que optam pela gravidez, maternidade e paternidade na adoles-
cência, acredito que se tornam necessárias a investigação e a intervenção
sobre a valorização social dos jovens pobres e a construção de alternativas
dignas de vida para esse grupo.

Duas questões nos parecem especialmente interessantes na fala
de Calazans. Uma primeira nos remete à sugestão de Ondina Leal7

de se pensar a relação entre adolescência e organização familiar: o
vínculo do/a adolescente com a família e a reorganização de unida-
des domésticas. Seria o momento da gravidez um marco para o su-
jeito se desvincular da família de origem? Quais as diferenças entre
homens e mulheres na vivência desse fenômeno? Quais as estratégi-
as de construção de novas redes sociais? Não seria, então, a gravidez
na adolescência uma dessas estratégias para a construção de novos
grupos familiares (Leal & Fachel, 1999)?

A outra nos remete à necessidade de se prestar atenção às atitu-
des, práticas e representações masculinas sobre a gravidez e a partici-
pação dos homens nesse fenômeno. Nessa linha, vários trabalhos têm
apontado para a necessidade de que os homens sejam incluídos na aná-
lise e nas estratégias de ação sobre a questão da gravidez na adolescên-
cia (Arilha & Calazans, 1998; Diaz & Diaz, 1999; Heilborn, 1998;
Leal & Fachel, 1999; entre outros). De fato, as pesquisas que focam
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os rapazes relacionam-se, sobretudo, à violência e à marginalidade e,
também, à vulnerabilidade deles ao HIV/AIDS, buscando entender como
pensam a sexualidade e, principalmente, o sexo protegido, como se
inserem no bojo das relações de gênero instituídas, a construção das
identidades masculinas, isso para dar subsídios a estratégias de pre-
venção (Motta, 1996; Merchán-Hamann, 1996).

Alguns trabalhos mais recentes começam a dar resposta a essa
questão, investigando a paternidade jovem (Lyra, 1997, 1998; Me-
drado & Lyra, 1999), bem como estudando as relações de gênero
(incluindo homens e mulheres numa perspectiva relacional) como
instância fundamental para entender e viabilizar programas eficazes,
tanto no que diz respeito à saúde reprodutiva dos rapazes e das jo-
vens como também no que se refere à questão da violência, seja ela
sexual ou não (Monteiro, 1995, 1999; Leal & Fachel, 1999; Barker
& Loewenstein, 1996; Barker, 1999; entre outros).

Em relação à homossexualidade, constatamos uma quase total
ausência de pesquisas entre essa faixa etária. Não obstante, três tra-
balhos se destacam: o de Parker (1989) sobre homossexualidade e
juventude no Brasil, o trabalho de Birman (1997), sobre grupos de
jovens de terreiros de candomblé cariocas, e o de Louro (1999), que,
embora não se detenha especificamente sobre a questão da homos-
sexualidade, levanta importantes questões concernentes às dificulda-
des enfrentadas pelos jovens HSH na arena escolar.

Argumenta Louro (1999) que, no Brasil, a escola – espelho
da sociedade abrangente e um dos seus aparelhos reprodutores –,
quando não discrimina explicitamente os jovens homoeroticamente
inclinados, no mínimo encontra-se despreparada para orientá-los em
relação a práticas seguras da sexualidade, sem contar com os aspec-
tos mais subjetivos e/ou psicológicos relacionados ao gênero e à se-
xualidade. Ao mesmo tempo, constata-se a dificuldade do diálogo
aberto sobre sexualidade no âmbito familiar. Esse diálogo, se já é di-
fícil para rapazes heterossexuais, torna-se ainda mais raro entre os
que fazem sexo com outros homens.

Seguindo essa linha, vale alertar para a necessidade de maior
atenção a esse seguimento populacional, uma vez que, ao mesmo tem-
po em que os dados epidemiológicos apontam para uma juvenilização
da epidemia do HIV/AIDS, mostram, também, uma estabilização em pa-
tamares elevados da infecção entre homens homossexuais e bissexuais.
Isso parece demostrar que os jovens HSH estão localizados no fulcro
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das linhas de desigualdade – gênero, homofobia, pobreza etc. – que
guiam a vulnerabilização dos sujeitos, grupos e categorias sociais ao
HIV/AIDS (Allen et al., 1998; Herdet, 1998; Cáceres, 2000).

Vale, ainda, chamar atenção para uma última, mas não menos
importante, questão conceitual que atravessa esse campo de pesquisas e
intervenções. Parece existir um consenso entre os estudiosos sobre a ne-
cessidade de se estabelecer uma concepção teórica que permita a com-
paração da situação dos jovens em distintos contextos. O parâmetro que
se vem utilizando é a idade, mesmo que ele seja julgado ineficiente. Os
pesquisadores consideram arbitrário o corte de 11–19 anos para ado-
lescência, sendo esse período aplicável apenas em algumas circunstânci-
as da classe média brasileira, na qual prevalece o discurso médico. É im-
portante notar que, nas classes sociais menos favorecidas, os parâmetros
para a adolescência e a passagem para a adultez são o início da vida se-
xual ativa, da organização familiar, da inserção no mercado de trabalho
ou de outros indicadores sociais que nada têm a ver com indicadores
biológicos. Observamos, ainda, que existe o uso ambíguo de ambos os
termos, adolescência e juventude, porém com uma distinção significa-
tiva para a utilização do termo “adolescente” em produções e pesquisas
que abordam a sexualidade, saúde reprodutiva e gravidez e o termo “jo-
vem” em iniciativas ligadas à violência, ao trabalho e à profissionalização,
tradicionalmente campos de estudos das ciências sociais. Assim, acredi-
tamos que o uso do temo “adolescente” parece sinalizar a permanência
de um certo viés biologizante, mesmo quando as pesquisas são desen-
volvidas com uma preocupação em relação aos determinantes culturais
e sociais da saúde sexual.

Ações de intervenção

Focando mais especificamente nos projetos de intervenção –
sejam eles elaborados no campo das ONGs, iniciativas governamen-
tais ou da própria academia através de trabalhos de extensão –, eles
parecem acompanhar em crescente diálogo as produções da acade-
mia. Relacionamos esse fato às constatações de que ambos, interven-
ção e pesquisa, buscam responder às problemáticas das vicissitudes
da sexualidade dos jovens brasileiros, surgidas em uma mesma reali-
dade (mesmo que plural), e porque, muitas vezes, pesquisa e inter-
venção são duas frentes de ação de um mesmo ator social – o caso
de muitos dos entrevistados, autores revistos e instituições investiga-
das. O certo é que vemos, como em um movimento reflexivo, as
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temáticas e questões fundamentais levantadas em relação à academia
reaparecerem em relação às ações de intervenção.

Se a tematização dessas questões surge da confluência do de-
bate sobre educação sexual, dos novos fenômenos que põem em ris-
co a vida ou a qualidade de vida dos sujeitos e da concepção da ju-
ventude enquanto período para informar e formar adultos saudáveis,
isso vai se refletir também no plano das iniciativas de atuação. Nas
décadas de 1980 e 1990, cresce a atuação das organizações não-go-
vernamentais (ONGs) voltadas para o trabalho de educação sexual,
apoiadas por fundações como Ford e MacArthur. Uma série de ONGs
começa a trabalhar em projetos de prevenção à AIDS, também com
uma perspectiva de informação no campo da sexualidade. Vale res-
saltar também o papel do projeto do Ministério da Saúde com fi-
nanciamento do Banco Mundial para prevenção da epidemia de HIV/
AIDS na fomentação dessas iniciativas, no início da década de 1990.

Isso se traduz no crescimento de iniciativas voltadas à educa-
ção sexual, incluindo treinamentos com professores das redes públi-
ca e privada e publicação de manuais sobre o assunto. De forma ge-
ral, as iniciativas – ocorram elas nas escolas, associações comunitárias
ou instituições outras – são muito diversas e passam por uma série
de métodos e técnicas de ação, baseadas em diferentes concepções
sobre os fenômenos da vulnerabilidade a DSTs/HIV e à gravidez na
adolescência.8

Assim, utilizam-se palestras e oficinas, grupos focais, aborda-
gem de pares multiplicadores com o objetivo de informar, sensibili-
zar e mesmo modificar atitudes e comportamentos dos jovens em re-
lação à sexualidade. Também há a produção de material educativo
(jogos, vídeos, cartazes, livros, boletins etc.9 com o mesmo objetivo.
Tais iniciativas têm o valor de alcançar um público que está muito
além das regiões cobertas pela ação direta da instituição, fornecendo
subsídios para que outras instituições deles se utilizem em seus pró-
prios programas.10

Também são importantes as iniciativas de recolher e catalogar
a produção na área, no sentido de documentar e de divulgar os ma-
teriais produzidos, possibilitando acesso dos pesquisadores e profis-
sionais de intervenção a um vasto acervo que vem sendo produzido
na área. Quanto a isso, destacam-se o projeto Prisma/UERJ, que pos-
sui um excelente levantamento de material educativo desenvolvido
na região Sudeste; o Centro de Documentação ABIA, com um vasto
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acervo bibliográfico sobre HIV/AIDS e saúde sexual; e o Laboratório de
Educação em Ambiente e Saúde (LEAS/FIOCRUZ), com a constituição
de um banco de materiais educativos.

Em relação à mídia, a pesquisa “Os jovens na mídia” (ANDI,
1999) nos mostra um aumento significativo (19,1%) na inserção do
tema sexualidade nos diversos meios em relação à pesquisa no perío-
do anterior, destacando-se as matérias em revistas para o público de
13-18 anos, sobressaindo as “colunas de consultas”, nas quais a
temática da sexualidade é abordada em textos leves com linguagem
simples e embasados em dicas práticas. No entanto, notam-se a li-
mitação da qualidade da informação oferecida e a falta de uma abor-
dagem capaz de levar à reflexão e ao aprofundamento das questões
focalizadas. Um dado interessante é que os textos sobre sexualidade
procuram refletir a realidade vivenciada por seu público, além de
contar com o suporte de consultores técnicos para a elaboração das
matérias e citações da opinião de especialistas.

Quanto à mídia jovem televisiva, no momento se destaca o pro-
grama Erótica da MTV-Brasil, que se tornou importante meio de infor-
mação para os jovens sobre questões relacionadas a sua sexualidade e que
tem a participação de um profissional (psiquiatra/sexólogo) para dar sus-
tentação à apresentadora (jovem), durante o debate com os jovens par-
ticipantes que fazem suas perguntas ao vivo ou por telefone, no “ar”, e
recebem as respostas e explicações de imediato (Vivarta, 1999).

Rumo à adultez: por uma agenda para a promoção da saúde sexual
e reprodutiva dos jovens brasileiros

Tomando indistintamente pesquisas e ações e buscando pro-
duzir uma primeira síntese do que tem sido realizado, chamam a
atenção algumas propostas mais integradas, ou seja, que consideram
as várias instâncias sociais como concorrendo para a constituição de
fenômenos que analiticamente são atribuídos a uma área (sexualida-
de, saúde sexual e reprodutiva) e/ou etapa (adolescência ou juven-
tude) isolada da vida em sociedade.

Ainda nessa linha, verificamos que algumas iniciativas já aten-
dem às propostas acima identificadas, ou seja, a de se incluir os ho-
mens em relação ao trabalho com gravidez na adolescência11 e a de
se dar mais atenção à saúde reprodutiva dos homens, além de sim-
plesmente prevenir a transmissão do HIV/AIDS.12
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Por outro lado, não obstante se fale muito sobre a necessidade de
perceber a pluralidade de adolescências ou juventudes no contexto plu-
ral que é o Brasil contemporâneo, poucos trabalhos se dedicam a en-
tender a vivência dessa etapa da existência, segundo populações especí-
ficas e a partir de metodologias comparativas, considerando-se os recortes
de raças/etnias, orientações sexuais,13 outras classes que não as popula-
res ou de baixa renda,14 religiões, dentre outros demarcadores.

De forma geral, a partir da análise contextual realizada, iden-
tificamos algumas indicações que permitem o desvelamento de pro-
postas de estudo e intervenção mais eficazes, a saber: a) a necessida-
de da problematização do conceito de adolescência/juventude,
ultrapassando as limitações impostas pela visão médico-biológica; b)
o incremento na utilização de abordagens teóricas que permitam a
exploração dos contextos da atividade sexual, das identidades sexu-
ais em interface com as identidades socioculturais várias e dos signi-
ficados que remetam à saúde sexual e reprodutiva dos jovens; c) a
necessidade de desenvolver perspectivas metodológicas que vão além
da capacidade de gerar dados concernentes à freqüência de compor-
tamentos sexuais específicos para comparação relativa, considerando,
sobretudo, os processos sociais e culturais que ajudam o jovem a dar
sentido a seus desejos sexuais, sentimentos e interesses.

Por fim, apresentamos uma agenda de estudos e investigações
na área da saúde sexual e reprodutiva para a população jovem no Bra-
sil, acreditando que a focalização nessas temáticas possibilitará res-
ponder às lacunas encontradas ao longo da análise de situação e ofe-
recer subsídios para a construção de propostas de intervenção mais
eficazes.

Assim, de modo abrangente, urge desenvolver pesquisas e in-
tervenções para entender e combater o papel da violência estrutural
(pobreza, racismo, gênero e outras formas de exclusão social) como
fator principal de sustentação da vulnerabilidade dos jovens; consi-
derando a diversidade das experiências juvenis, enfatizando os recor-
tes de classe, gênero, diversidade sexual, etnia, especificidades regi-
onais e de inserções em grupos sociais e culturais específicos e, ainda
dentro desses grupos, as diferentes vivências de juventude. Com efei-
to, algumas temáticas específicas merecem maior atenção, como:

1. Verificar quais as estratégias de construção de novas redes so-
ciais que estão sendo utilizadas pelos jovens, considerando: a
(re)organização familiar; o vínculo do jovem à família; os pro-
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cessos envolvidos na saída dos núcleos domésticos primários e
na formação de novos núcleos; as diferenças na vivência desse
fenômeno pelo homem e pela mulher, considerando, também,
as diferentes experiências de sexualidade. Nesse âmbito, con-
siderar as experiências de gravidez e paternidade quando viven-
ciadas por jovens;

2. Investigar a organização das relações de gênero para compreen-
der a violência entre os sexos e dar subsídios para estratégias de
viabilização de relações de gênero mais eqüitativas;

3. Considerar a diversidade de orientação sexual e de gênero e suas
implicações em relação à saúde sexual;

4. Analisar os discursos sobre a juventude, sobretudo os dos ato-
res sociais considerados suportes/modelos para a construção da
identidade adulta e dos atores a quem se atribui a responsabi-
lidade pelos jovens: os elaboradores e implementadores das
políticas públicas e sociais, os teóricos e acadêmicos, a mídia,
os pais, dentre outros;

5. Por fim, desenvolver avaliações de projetos e programas existen-
tes com o objetivo de identificar quais são os eficazes, a fim de
multiplicar aqueles que possam ser aplicados em maiores esca-
las. Em outras palavras, identificar projetos ou programas que
favoreçam a criação de referenciais para a construção de identi-
dades positivas entre os jovens e intervenções que criem condi-
ções alternativas para superar a condição de exclusão e promo-
ver a saúde entre os jovens.

Acreditamos que o estudo aprofundado dos temas acima cita-
dos poderá contribuir para a geração de novas perspectivas e maio-
res possibilidades de construção do conhecimento e de práticas ino-
vadoras, ampliando, assim, as oportunidades para a saúde sexual e
reprodutiva entre a população jovem. Tudo isso compreendendo a
juventude enquanto fase determinante da construção social do ser
homem/mulher adulto/a, cidadão/ã com seus direitos, deveres e res-
ponsabilidades.

Notas

1. Resumimos, neste trabalho, os resultados de uma análise contextual dinâmica, desen-
volvida no Brasil a partir de uma iniciativa internacional do Center for Sexual Health
Research of the University of Southampton, com o Center for Population Studies at
the London School of Hygiene and Tropical Medicine e o Thomas Coram Research
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Unit do Institute of Education of the University of London, para a realização do estu-
do comparativo “Barreiras e oportunidades para a saúde sexual e reprodutiva entre a
população jovem”. A equipe de pesquisa foi composta por: Richard Parker, Veriano
Terto Jr., Cristina Pimenta, Luís Felipe Rios e Ivo Brito. Agradecemos a colaboração
dos pesquisadores entrevistados: Simone Monteiro, Ondina Fachel Leal, Wilza Villela,
Gabriela Calazans, Margareth Arilha, Sylvia Cavasin, Gary Barker, Vera Paiva e Edgar
Merchán-Hamann.

2. Dados da Coordenação Nacional de DST/AIDS (Boletim Epidemiológico AIDS, 1999) reve-
lam que, até 28 de agosto de 1999, o Brasil registrou 170.073 casos de AIDS acumula-
dos desde 1980. O grupo etário mais atingido desde o início da epidemia no país
tem sido o de 25-39 anos, chegando a 71% do total de casos em 1997. Dados de
1999 mostram que a mesma faixa etária representa 59,7% dos casos e que esse percentual
se mostra muito próximo aos 56% dos casos representados pelas faixas etárias dos
jovens de 15-34 anos. Dado o período em que o vírus permanece assintomático,
verificamos que, no Brasil, os jovens na sua grande maioria estão se infectando entre
os 15 e 25 anos de idade.

3. Quanto às taxas de fecundidade na população adolescente, podemos verificar, pelos
dados do DATASUS/MS de 1999, que há uma tendência crescente dessas taxas nos três
grupos etários considerados (10-14, 15-19 e 20-24). Essa é uma constatação impor-
tante, pois é sabido que o índice de natalidade e de fecundidade geral no país está em
declínio, enquanto na população jovem está aumentando. Essa tendência crescente nas
taxas de fecundidade é bem mais marcante justamente nos grupos de menor idade, de
10 a 14 e de 15 a 19 anos, enquanto nas jovens de 20 a 24 anos o aumento verifica-
do foi menor, apresentando uma certa estabilidade nos anos de 1995 a 1997. Esse
comportamento é mais acentuado entre as mulheres jovens de baixa renda. A diferen-
ciação etária da fecundidade é um indicador determinante do crescimento populacional,
já que expressa o ciclo reprodutivo mais longo e um contingente maior de mulheres
(Camarano, 1998b).

4. Entrevista concedida durante a pesquisa. Simone Monteiro é psicóloga e doutora em
Saúde Pública pela ENSP. Atualmente, é chefe do Laboratório de Educação Ambiental e
em Saúde do Departamento de Biologia, IOF/FIOCRUZ.

5. Ainda no que tange à sexualidade feminina, identificamos o uso de dados censitários
e demográficos para o mapeamento da situação referente à fecundidade, ao comporta-
mento sexual e à saúde reprodutiva (fecundidade, experiência sexual pré-marital,
anticoncepção – prática, conhecimento, métodos utilizados, razões para o não-uso, fontes
de obtenção – e saúde materno-infantil) das jovens no contexto brasileiro (Arruda,
Ferraz & Morris, s.d.; BEMFAM, 1999; Berquó, 1998;  Camarano, 1998a, 1998b;
Ferraz & Ferreira, 1998; entre outros). Tais pesquisas consideram as variáveis idade,
local de residência, estado civil, religião, classe, instrução e região. A questão de fun-
do que as permeia é, sobretudo, a preocupação com a gravidez na adolescência, mas
não deixam de se preocupar com a vulnerabilidade das mulheres ao HIV/AIDS. Há tam-
bém algumas iniciativas de cunho mais qualitativo, integrando o uso de surveys para
obter dados quantitativos sobre a percepção das mulheres jovens de baixa renda sobre
sexualidade e identificar os fatores que aumentam a vulnerabilidade dessas jovens às
DST e ao HIV (Ayres, Calazans & Júnior, 1998; Diaz & Diaz, 1999; ICRW, 1995; entre
outros).

6. Entrevista realizada durante a pesquisa. Gabriela Junqueira Calazans é psicóloga e auxi-
liar de pesquisa no Departamento de Medicina Preventiva, Centro de Saúde-Escola
Samuel B. Pessoa (CSE do Butantã), Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo. Desenvolve atividades de intervenção e pesquisa nas áreas de saúde do adolescen-
te, prevenção à AIDS, saúde sexual e reprodutiva de jovens e gravidez na adolescência.
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7. Entrevistada durante a análise contextual. Ondina Fachel Leal é professora da UFRGS e
coordenou, até 1999, o Núcleo de Antropologia do Corpo e da Saúde naquela uni-
versidade. Atualmente, é assessora do Programa em Saúde Reprodutiva e População
da Fundação Ford no Brasil.

8. Vale destacar as ações pioneiras da Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS (ABIA)
no Rio de Janeiro e do Centro de Estudos e Comunicação em Sexualidade e Repro-
dução Humana (ECOS) e Grupo de Trabalho e Pesquisa em Orientação Sexual (GTPOS)
em São Paulo.

9. Vale ressaltar o trabalho do LEAS-FIOCRUZ, com a elaboração dos jogos “Zig-zaids” e o
“Jogo da onda”, distribuídos nacionalmente.

10 . Para uma visão crítica sobre as abordagens de intervenção em saúde sexual, vide Paiva
(2000).

11 . Destaca-se a ação do PAPAI, Programa de Apoio ao Jovem Pai, e também alguns materi-
ais produzidos pela ECOS.

12 . Cf. o trabalho do Instituto PROMUNDO, Rio de Janeiro.

13 . Vale destacar a iniciativa da ABIA em relação à implementação, em 2001, de um traba-
lho de prevenção em DST/AIDS voltado ao público de HSH jovens.

14 . Com exceção dos estudos demográficos, há alguns poucos trabalhos de cunho quanti-
tativo sobre jovens de classe média, como o de Dubeux (1998).
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